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MINISTÉRIO DA FAZENDA,

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 1 O 168/001 . 157/84-58

MA PS

Sesdode 30 de setemâno...de 19...8 ,,5	 ACORDA() re.C5IZE/..02.0.1 72

Recurso n.° RP/ 201 -0.185

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrid a 1 . CASARA DO SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: BANCO DE DESENVOVIKENTO DO RIO GRANDE DO NORTE S.A.

IOF - FATO GERADOR - Lançamento a djbíto de "Devedo-
ne4 Díveuoe, decoxkente de IOF 3obne conttato de
4ínancíamento. Sendo hípde4e de íncíd2ncía legalmen
te ptevíAta, E ítite/evante, nos teAmo do ant.118 dõ
CTN, a natuteza do 4eu objeto ou de .2,u)s e4eíto. Re_
cuuo epecíal ptouído.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recur-

so interposto pela FAZENDA NACIONAL.

ACORDAR os Membros da Câmara Superior de Recursos Fiscais

por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso especial, 	 nos

termos do relat6rio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Deixou de votar o Suplente convocado, Dr. Franc . co Martins Leite Ca

valcante,dado não haver assistido ao Relatariov/Pf

Sala das, em 30 de setembro , d 1985

ifl , A
r, 

/7
AMADOR PI ''1 O F RNÃNDEZ - PRESIDENTE

ROBERTO
/7

AR:iSA DE C" . RO - RELATOR

,

LUIZ FERNANDO 01/
//
 E A E MORAES - PROCURADOR-REPRESENTANTE

DA FAZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros HAROLDO
BRAGA LOBO, SERGIO GOMES VELLOSO, JOSE FAÇANHA MAMEDE, SEBASTIÃO BOR
GES TAQUARY e SEBASTIAQ RODRIGUES CABRAL.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N.° 10168-001.157/84-58

Recurso n.°:	 RP/201-0.185

Acordõo n.°:	 CSRF/02-0.172

Recorrente:	 FAZENDA NACIONAL

Recorrida: 1Q. CÂMARA DO 29 CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Sujeito Passivo: BANCO DE DESENVOLVIMENTO DO RIO GRANDE DO NORTE S.A.

RELATÓRIO

Decorre o recurso especial da Fazenda Nacional, por seu s
Procurador-Representante, de decisão não unânime favorâvel ao sujei

to passivo supra indicado, em processo originado de autuação pela -

falta de recolhimento de IOF sobre importância que figurou a desco-

berto, de 07.10.80 a 18.10.80, na conta de cliente seu, decorrente

do débito do valor do IOF calculado sobre contrato de financiamento.

A decisão recorrida recebeu a seguinte ementa:

"10F - FATO GERADOR - TYtíbuto íneídente. 4obte conttato
de 4ínancíamento da /ínha FINAME. Valote4 enttegue4 ao
4onnecedox 4em netencão do ímpo4to, ví4to dão 4eit. eleo	 .
contAíbuínte. 0 tecolhímento 4e.íto pela ín4títuíeãoV,
flanceíta, pot contítuíit. obtígação legal, não pode 4e71.--
con4ídenado adíantamento ao mutujotío aínda que o valot
covt.e4pondente 4eja debítado na conta "Devedote4 Dívet

—	 ,404". Recut4o ptouído".
-

.	 .

I
O voto do relator designado para o acórdão tomou como

razão para decidir o fato de que o banco fizera o recolhimento e o

lançamento do imposto na qualidade de responsável legal para tanto,

vale dizer, em nome próprio, que teria de fazer de qualquer manei-

ra, ainda que o cliente não possuisse na conta recursos para o pa-

gamento; a cobrança ao cliente é questão irrelevante para a Fazen-

da e para os efeitos tributários.-,-

/4:
segue -
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Processo n9 10168-001.157/84-58

Acórdão n9 CSRF/02-0.172

Em seu recurso, alega o Procurador-Representante da Fazen-

da Nacional com a definição de fato gerador estabelecido pelo artigo114

	

do CTN, ("... a ,í,,ttlação degínída em leí como neee43 -ditía e aaente. a	 .
'sua ocottencía"),e com o artic0.118 . domesmo CTN, não vendo como se possa

considerar Tele O lançamento na conta Devedores Diversos seja apenas uma

obrigação legal sem conseqüência de ordem tributária, desde que se abs-

traia da validade e dos efeitos dos atos efetivamente ocorridos. Concor

	

-	 .
da com o voto vencido, na parte que considera que no período considera-

do era a empresa cliente devedora do banco pela importância lançada a

seu débito. Esse interstício temporal não pode ser apagado sob funda- •

mento de ter havido mera formalidade ou motivos análogos. Cita Geraldo

Ataliba para reforçar a tese de objetividade do fato gerador e lembra

que, no caso, sequer foi alegado erro de escrituração.

Em suas contra-razões, o sujeito passivo lembra que a ope-

ração tratou- . de renegociação de débitos do cliente, inexistindo efe-

tivo desembolso de moeda, tornando impossível a retenção do valor do IOC.

Como a operação foi realizada no decurso do mês civil, nada obsta que o

valor do imposto ,que .~nte seria'recolhído.ho final _dã mês,fasselançado ã con_
ta Devedores Diversos enquanto era providenciado o recolhimento pelo(cli

	

-	 -
ente, ao banco. Não houve nova operação, pois lhe cabia tão somente re_
ceber do cliente e recolher aos cofres públicos não financiou ao clien_
te o seu próprio capital, e em nenhum momento verificou-se a "entrega ou

colocação de recursos â disposição" do cliente/-

_.....--,
,	 É o relatório.	 i	 /,

_
,

:

,:,,
,
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Acõrdão	 n9 CSRF/02-0.172

VOTO DO RELATOR, CONSELHEIRO ROBERTO BARBOSA DE CASTRO

Plena razão a recorrente.

Temerária a vinculação do fato, que a lei e suas nor-

mas complementares explicitamente elegem como causadora da obriga-

ção tributãria, a considerações em torno de seus efeitos, validade,

obrigação do agente, ou outros, de tal sorte que objetividade do

fato gerador, assim como aquer o Cõdigo Tributãrio Nacional, fica-

ria prejudicada por inúmeras versões decorrentes de diferentes an-

gulações que se pode adotar na analise de cada casó particular.

No caso em exame temos um lançamento a débito de Deve—
dores Diversos porque o banco realmenIe era obrigado a fazer o lan

çamento- erlmais que isso - a fazé-lo naquela data. Obrigado porque

um comando legal assim o determinava. Por mera coincidéneia, por

conveniéncia ou até por negligência, aconteceu de não haver prévio

provimento de fundos, pelo cliente para suportar, na data, o valor

do impsoto que forçosamnete seria cobrado conforme presumilvemente

era de conhecimento de todas as partes envolvidas.

Em cada caso se hã, de identificar dezenas de fatores

subjetivos que, em torno do fato gerador, levariam a finalmente

dã-lo por inválido para efeitos tributãrios, vitoriosa a tese con

substanciada na decisão recorrida.

Parecem realmente irrelevantes, os motivos da ocorrén—
cia do saldo devedor. Se a lei quer que, uma vez tendo ocorrido o

fato gerador nasceu a obrigação de contribuir, nada mais a questio

nar.

/
De repetir o comando do artigo 118 do CTN:

deíníeão legal do Çato getadon 	 íntetwLetada ab—
ttaíndo-4e:
I - da ualídade jutídíca do ato '  eM.tívamente ptatí-

cados peio 4 conttíbuínte4, ne3pon4 jueí ou tetceí
YLO, bea como da natu/Leza do ca objeto ou
iseuis “eíto;

//f/Y-)
If- dos egeíto4 do	 e4etíva	 Amente OCOA	 4("74)!
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Por outro lado, eis a norma infringida (MNI):

"4.4.2.2- Ocoxte o Çco getadot e tonna-4e devído o ímpoto )4obte
opetac0e4 de ctedíto:

d) no4 lancamento4 a daíto de "Deved~ DíveitAo" ou	 de
quatquek outA.a conta de4te gene/to, telatívo4 a openacõe4
de ctedíto..."

Este foi o caso, sem divida. Aliãs, bem distinto do des-

crito na ementa do acardio, que fala em financiamentos da linha FINAME

e valores entregues ao fornecedor, dados absolutamente ausentes dos au-

tos.	 /2
Voto pelo provimento do recursoO)

—7 4
Sala dasSes ..;	 , em 30 de .s.t,	o de 1985

e,
#/#t4

ROBERTO BA k ieSA DE CASTRO


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1


